EMENDA Nº. 10, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 57, DE 2008

SL Nº. 607, DE 2008


Dê-se nova redação ao caput e inciso I, do artigo 2º; e suprima-se o artigo 4º, renumerando-se os demais do Projeto de Lei Complementar em epígrafe:


Artigo 2º - Os policiais civis do Estado de São Paulo serão aposentados voluntariamente, com proventos integrais, desde que atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:


I - cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher;


II - trinta anos de contribuição previdenciária;


III - vinte anos de efetivo exercício em cargo de natureza estritamente policial.

JUSTIFICATIVA


A presente Emenda visa sanar imperfeição verificada no projeto de lei complementar nº. 57/2008, de iniciativa do Poder Executivo, que dispõe sobre requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria voluntária aos policiais civis do Estado de São Paulo, com relação à integralidade da remuneração dos inativos e à idade para a concessão dessa aposentadoria.


O texto original do projeto deixou de consignar o direito à integralidade de remuneração do policial civil que se aposenta.


Tal omissão pode acarretar a defasagem salarial do policial inativo, tendo em vista a política equivocada do Governo de reajuste salarial que incide indevidamente sobre os adicionais e não sobre o salário-base do servidor.


Por outro lado, o projeto de lei complementar nº. 57/2008, estabeleceu um limite de idade excessivo para aposentadoria dos policiais civis que ingressaram na carreira depois da vigência da Emenda Constitucional nº. 41, de 19 de dezembro de 2003.


Tal limite é incompatível com os riscos da atividade exercida e com insalubridade do ambiente que se desenvolve o serviço policial, circunstância que justifica perfeitamente a redução da idade para concessão deste benefício. 


Finalmente, a presente Emenda pretende suprimir o artigo 4º, deste projeto, que se refere à incorporação parcial e gradativa do Adicional de Local de Exercício, instituído pela Lei Complementar nº. 696, de 18 de novembro de 1992, com o objetivo de tornar a redação do projeto compatível com a proposta de integralidade de vencimentos dos inativos.

No mérito, é inegável que o servidor público policial tem direito a se aposentar em um período inferior ao dos demais funcionários, pelas condições insalubres e circunstâncias perigosas que exerce suas relevantes funções.


Efetivamente, além do enorme risco comprovado pela morte freqüente de policiais, a atividade exercida pelos integrantes dos órgãos de segurança pública prejudica a saúde e a integridade física, pelo constante estresse que esses profissionais são submetidos, no confronto diário com perigosos homicidas, assaltantes e traficantes.


A atividade de natureza policial é sempre perigosa, requerendo dedicação exclusiva dessa categoria de servidor público, diuturnamente, muito além das 44 horas semanais exigidas do trabalhador não policial, dedicação essa que requer cada minuto, cada segundo do policial ao longo da sua vida funcional, impelindo a sacrifícios pessoais e inúmeras vezes a privação do convívio familiar.


É importante salientar, demonstrando a veracidade de tal assertiva, que a Organização Internacional do Trabalho – OIT – classificou a atividade policial como a segunda mais estressante do mundo, perdendo apenas para a dos trabalhadores das minas de carvão, sendo que esta classificação foi reconhecida pela Organização das Nações Unidas – ONU.


Vale lembrar que a aposentadoria diferenciada do policial está alicerçada no princípio da igualdade, consagrado no art. 5º, da Carta Política.


Segundo a lição ministrada pelo imortal Ruy Barbosa:

“O princípio da igualdade se caracteriza por tratar os iguais igualmente e os desiguais desigualmente”. (grifei)


Outro motivo que justifica plenamente a referida aposentadoria especial é a necessidade de renovação constante do quadro de policiais, para poder combater, de maneira eficaz, a violência e a criminalidade, principalmente, a gerada pelo crime organizado.


Concluí-se que as condições em que o policial trabalha se enquadram perfeitamente como atividade de risco, requisito exigido no inciso II, do § 4º, do art. 40, da Constituição Federal, para a concessão de aposentadoria diferenciada. 



Por outro lado, a atualização da Lei Complementar nº. 51/1985 tem que ser realizada de maneira simples e clara, para facilitar a sua aplicação, principalmente, no âmbito das Polícias Estatuais, onde ocorrem as maiores divergências de interpretação da norma em discussão.


Por estas razões, faz-se necessário alterar a redação do projeto de lei complementar nº. 57/2008, no sentido de consignar a integralidade dos vencimentos dos policiais inativos e reduzir a idade limite para concessão de aposentadoria dos policiais civis que ingressaram na carreira depois da vigência da Emenda Constitucional nº. 41, de 19 de dezembro de 2003.
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